
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.811.655 - MA (2019/0120839-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALYNI SEBASTIANY MENDES DUTRA 
AGRAVANTE : AYSLAN GONCALVES TORRES 
AGRAVANTE : RICARDO DA ASSUNCAO MORAES 
AGRAVANTE : JONAS RODRIGUES NUNES 
AGRAVANTE : ALISSON BACELAR MORAES 
ADVOGADO : WAGNER ANTONIO SOUSA DE ARAUJO  - MA011101 
AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : JOÃO VICTOR HOLANDA DO AMARAL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AÇÃO 
COLETIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ILEGITIMIDADE ATIVA - 
SERVIDORES NÃO ASSOCIADOS NA ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA 
DEMANDA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Nas execuções individuais de sentença coletiva devem ser obedecidos os limites 
subjetivos dentro dos quais o título executivo judicial foi constituído, ou seja, somente 
os beneficiados pela sentença de procedência, efetivamente representados pela 
associação de classe, mediante da comprovação da autorização expressa e da 
listagem de beneficiários, possuem legitimidade ativa para promover a execução do 
titulo judicial constituído na demanda coletiva. Precedentes do STJ e do STF.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de setembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALYNI SEBASTIANY MENDES DUTRA 
AGRAVANTE : AYSLAN GONCALVES TORRES 
AGRAVANTE : RICARDO DA ASSUNCAO MORAES 
AGRAVANTE : JONAS RODRIGUES NUNES 
AGRAVANTE : ALISSON BACELAR MORAES 
ADVOGADO : WAGNER ANTONIO SOUSA DE ARAUJO  - MA011101 
AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : JOÃO VICTOR HOLANDA DO AMARAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ALYNI SEBASTIANY MENDES DUTRA 

e OUTROS contra decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AÇÃO 
COLETIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ILEGITIMIDADE ATIVA - 
SERVIDORES NÃO ASSOCIADOS NA ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA 
DEMANDA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

No presente recurso, sustenta-se que

o novel entendimento fixado pela Suprema Corte, deve ser aplicado, de modo 
peremptório, apenas em relação às ações coletivas em curso, devidamente 
sobrestadas quando do reconhecimento da repercussão geral naqueles casos, e 
relação aos casos futuros que versem sobre a mesma questão de direito.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AÇÃO 
COLETIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ILEGITIMIDADE ATIVA - 
SERVIDORES NÃO ASSOCIADOS NA ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA 
DEMANDA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Nas execuções individuais de sentença coletiva devem ser obedecidos os limites 
subjetivos dentro dos quais o título executivo judicial foi constituído, ou seja, somente 
os beneficiados pela sentença de procedência, efetivamente representados pela 
associação de classe, mediante da comprovação da autorização expressa e da 
listagem de beneficiários, possuem legitimidade ativa para promover a execução do 
titulo judicial constituído na demanda coletiva. Precedentes do STJ e do STF.
2. Agravo interno não provido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante trouxe argumentos que, 

não estando fundados em premissas jurídicas, apenas contrapõem verbalmente o que decidido.

Nas execuções individuais de sentença coletiva devem ser obedecidos os limites 

subjetivos dentro dos quais o título executivo judicial foi constituído, ou seja, somente os 

beneficiados pela sentença de procedência, efetivamente representados pela associação de 

classe, mediante da comprovação da autorização expressa e da listagem de beneficiários, 

possuem legitimidade ativa para promover a execução do titulo judicial constituído na demanda 

coletiva (cf. AgInt no REsp 1622340/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 26/02/2019). Sobre a matéria:

REPRESENTAÇÃO – ASSOCIADOS – ARTIGO 5º, INCISO XXI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALCANCE. O disposto no artigo 5º, inciso XXI, 
da Carta da República encerra representação específica, não alcançando previsão 
genérica do estatuto da associação a revelar a defesa dos interesses dos 
associados. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – ASSOCIAÇÃO – 
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BENEFICIÁRIOS. As balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação 
proposta por associação, é definida pela representação no processo de 
conhecimento, presente a autorização expressa dos associados e a lista destes 
juntada à inicial. (RE 573232, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Relator(a) p/ Acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 
14/05/2014, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-182 DIVULG 18-09-2014 
PUBLIC 19-09-2014 EMENT VOL-02743-01 PP-00001)

EXECUÇÃO – AÇÃO COLETIVA – RITO ORDINÁRIO – ASSOCIAÇÃO – 
BENEFICIÁRIOS. Beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta 
por associação, são aqueles que, residentes na área compreendida na jurisdição do 
órgão julgador, detinham, antes do ajuizamento, a condição de filiados e 
constaram da lista apresentada com a peça inicial. (RE 612043, Relator(a):  Min. 
MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 10/05/2017, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-229 DIVULG 
05-10-2017 PUBLIC 06-10-2017)

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 932, 

inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo a parte 

qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0120839-0 REsp 1.811.655 / MA

Números Origem:  00253268620128100001  08387777220178100001  253268620128100001  
8387777220178100001

PAUTA: 17/09/2019 JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALYNI SEBASTIANY MENDES DUTRA 
RECORRENTE : AYSLAN GONCALVES TORRES 
RECORRENTE : RICARDO DA ASSUNCAO MORAES 
RECORRENTE : JONAS RODRIGUES NUNES 
RECORRENTE : ALISSON BACELAR MORAES 
ADVOGADO : WAGNER ANTONIO SOUSA DE ARAUJO  - MA011101 
RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : JOÃO VICTOR HOLANDA DO AMARAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALYNI SEBASTIANY MENDES DUTRA 
AGRAVANTE : AYSLAN GONCALVES TORRES 
AGRAVANTE : RICARDO DA ASSUNCAO MORAES 
AGRAVANTE : JONAS RODRIGUES NUNES 
AGRAVANTE : ALISSON BACELAR MORAES 
ADVOGADO : WAGNER ANTONIO SOUSA DE ARAUJO  - MA011101 
AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : JOÃO VICTOR HOLANDA DO AMARAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 

Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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